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RESUMO 

 

Esta dissertação se propõe a analisar o processo de construção, apropriação e expropriação 

identitária de mulheres indígenas e seus descendentes, em face do casamento com homens 

brancos. O estudo dessa modalidade de relação conjugal, configura-se como um campo fértil 

para a análise da etnicidade em uma perspectiva mais individualizadora e cotidiana, sustentada, 

sobretudo, no interior das relações familiares. Assim, ao entender os casamentos intertétnicos 

como um encontro intercultural em que ambos os envolvidos são sujeitos ativos nesse 

intercâmbio, demonstra-se que, embora existam relações desiguais de poder, especialmente no 

que toca às dinâmicas de gênero e raça, a formação da unidade familiar não implica no 

ocultamento ou na rejeição da identidade indígena em favor da não-indígena. Nesse cenário, 

casar-se com um branco, não faz da mulher, tampouco de seus filhos, mestiços ou brancos, ao 

contrário, ambos se definem como índios, e em alguns casos, o próprio marido também assim 

se reconhece. Essa mudança na forma de tratar a inserção de indígenas às famílias brancas, 

resulta, em grande parte, de um movimento mais amplo voltado à afirmação dos direitos 

indígenas, que lhes assegura ñdireitos especiaisò em relação ao brasileiro pobre. A condição 

étnica, portanto, não é um agravante para o matrimônio, tampouco, para o estabelecimento de 

laços familiares, quando ambos pertencem à mesma classe social, o que não ocorre quando há 

uma diferença socioeconômica. A partir do contexto estudado, nota-se, então, que a etnicidade 

não somente é situacional, como também é acionada enquanto um recurso político e social.  

 

Palavras-chave: Casamentos interétnicos; Etnicidade; Identidade étnica; Mulheres indígenas; 

Indígenas em contexto urbano. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis intends to analyze the process of construction, appropriation and identitarian 

expropriation of indigenous women and their descendants, in view of  the wedding with white 

men. The study of this modality of marital relationship, appears as a fertile field for the analysis 

of ethnicity in a more individualizing and quotidian perspective, sustained mostly within family 

relationships. So, when understanding the interethnic marriages as an intercultural encounter in 

which both involved are active subjects in this exchange, it is shown that although there could 

be unequal power relations, especially when it comes to gender and race dynamics, the 

formation of the family unit does not imply concealment or rejection of the indigenous identity 

in favor of the non-indigenous. In this scenario, to marry a white man does not make the woman, 

neither their children, mestizo or white, on the contrary, both are defined as Indians, and in 

some cases the husband also recognizes himself this way. This change in the way of treating 

the insertion of indigenous in the white families, results in large part from a broader movement, 

focused on the the assertion of indigenous rights, which assures them "special rights" in relation 

to the regular poor brazilian. The ethnic condition, therefore, is not an aggravating factor for 

marriage, nor to establish family ties, when both belong to the same social class, which does 

not occur when there is a socioeconomic difference. From the studied context, it is noted then, 

that ethnicity is not only situational, but also activated whilst a political and social resource. 

 

Keywords: Interethnic marriages; Ethnicity; Ethnic identity; Indigenous women; Indigenous 

people in urban context.  
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INT RODUÇÃO 

 

 

Na manhã de um sábado do mês de janeiro, período de chuvas na Amazônia, visitei pela 

primeira vez o Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente, na Zona Norte da cidade de 

Manaus. Dias antes, em uma reunião de lideranças indígenas urbanas no Projeto Nova 

Cartografia Social da Amazônia ï PNCSA, fui apresentada ao cacique Eledilson, que, 

gentilmente, se dispôs em me receber. 

Tendo chegado em Manaus há pouco mais de uma semana, não sabia da existência dessa 

modalidade de ocupação indígena urbana, por isso, inicialmente, não cogitava a possibilidade 

de realizar a pesquisa em uma área específica. Tinha em mente trabalhar com casos isolados, 

que, acreditava, seriam localizados por meio de contatos no PNCSA e na Coordenação das 

Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira ï COIAB. Contudo, ao saber da existência de 

uma ocupação urbana, cuja população era originária das principais regiões étnicas do estado, 

percebi que, concentrar-me nesse espaço, oferecer-me-ia, sem sombra de dúvidas, uma 

perspectiva mais ampla e enriquecedora.  

Assim, naquela manhã, sob uma forte chuva e sem informações muito precisas acerca 

da localização do Assentamento, segui em um ônibus cujo itinerário contemplava uma das 

principais avenidas daquela região e que me deixaria relativamente próximo ao local. Após 

descer do ônibus, segui a pé até encontrar um ponto de mototáxi, onde pedi informações me 

referindo a uma ocupação indígena. Sem hesitar, o mototaxista respondeu-me que por ali 

haviam duas ñinvasõesò, porém, não sabia se eram indígenas ou não, mas, que me levaria até 

lá. Em dúvida sobre qual seria a ocupação que eu procurava, seguimos até outro ponto de 

mototáxi, onde ele pediu orientação a um colega, e na sequência me levou até o local.   

Chegando ao meu destino, paramos em frente a uma pequena oficina de carros, instalada 

próximo do acesso ao Assentamento. Desci da moto e fiquei aguardando enquanto o rapaz 

tentava trocar o dinheiro para me dar o troco, quando, ao perceber que se tratava de uma 

ñturistaò, fui abordada pelo dono do estabelecimento, que me perguntou de onde eu era e qual 

foi o preço da corrida. Nisso, o mototaxista retornou, entregou-me o troco e foi embora. 

Respondi-lhe então que ele havia cobrado R$ 10,00, ao que o esse senhor, esbravejando, julgou 

um absurdo, pois, segundo ele, era o dobro do valor cobrado normalmente. Então, aproveitando 

o fluir da conversa lhe perguntei se, por acaso, conhecia o cacique Eledilson, ao que ele 

respondeu afirmativamente, dizendo que o encontraria logo na primeira rua, numa casa com 

uma lona azul.  
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Ao chegar nessa casa, me deparei com uma senhora que lavava o chão. Era dona Maria, 

mãe de Eledilson. Cumprimentei-a e perguntei pelo cacique. Ela imediatamente convidou-me 

para entrar, ordenou a uma das crianças que fosse buscar uma cadeira para eu me sentar e 

desculpou-se por, coincidentemente, estar fazendo faxina. Quando trouxeram a cadeira, 

percebendo que estava com alguns pingos dô§gua, ela apressou-se para secá-la, ignorando meu 

apelo de que aquilo não era necessário. 

Assim que me sentei, sua neta, Kauane, de aproximadamente 03 anos, sentou-se no 

chão, atrás de mim, e com olhar curioso observava-me calada. Em seguida, chegaram outras 

crianças, dentre elas, um dos filhos do cacique, a quem conheci na mesma ocasião em que fui 

apresentada ao seu pai. Desinibido, o menino de 11 anos, estendeu a mão para me 

cumprimentar, tendo seu gesto repetido pelas outras crianças, que o acompanhavam. Dona 

Maria então ordenou-lhe que fosse chamar seu pai, e imediatamente todos saíram correndo, 

com exceção da pequena Kauane, que permanecia ali no chão, às minhas costas.  

 Enquanto aguardávamos Eledilson, apresentei-me a dona Maria, lhe expliquei que 

estava fazendo uma pesquisa sobre o cotidiano de mulheres indígenas na cidade, que tinha 

interesse em saber um pouco sobre essa realidade, sobre o porquê que deixaram suas 

comunidades de origem, sobre os filhos, casamentos, trabalho, etc.  

Muito atenciosa, dona Maria começou a me contar um pouco de sua história. Falou sobre 

sua comunidade, sobre os filhos e sobre a vida no Assentamento, enfatizando o trabalho e 

dedicação do filho enquanto cacique. Nisso, Eledilson chegou. Estava de pés descalços, sem 

camisa, usando colares de sementes de seringa e um adereço de couro na cabeça.  

Nos dirigimos para a cabana de lona azul, que fica ao lado da casa de dona Maria. Ali, 

na tenda ï como chamam o local -, explicou-me ele, é onde ocorrem as reuniões e atividades 

culturais do Assentamento, e, também, onde costumam receber os visitantes. Nessa ocasião, 

logo na entrada, dentro um casco de tartaruga, queimavam folhas secas de ervas aromáticas, 

enquanto que, no aparelho de som, tocavam músicas de religiões de matriz africana.  

Sob uma velha mesa, estavam expostas algumas pastas com recortes de jornais que 

noticiavam a ñinvas«oò da §rea, e mais uma série de documentos, que ele calmamente foi me 

mostrando. Enquanto isso, silenciosamente, seu pai, um senhor de aparência franzina, de quase 

70 anos, se aproximou, sentando-se ao meu lado. Inicialmente, permaneceu calado, apenas 

ouvindo nossa conversa, mas assim que teve oportunidade, timidamente iniciou um assunto, e 

logo depois esforçava-se para me ensinar algumas palavras na língua tikuna.  

Nesse interim, Eledilson discretamente levantou-se e saiu, voltando minutos depois 
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acompanhado por um pequeno grupo de mulheres indígenas, a quem me apresentou dizendo-

lhes que ao decorrer dos próximos meses eu andaria pelo Assentando, podendo, em algum 

momento visita-las. Repeti então a explicação que dei à dona Maria, dizendo-lhes que era 

estudante de antropologia e gostaria de saber um pouco sobre a vida das mulheres indígenas 

na cidade, iniciando assim, minha jornada de 60 dias de trabalho de campo.  

 

 

Percursos teóricos: a Antropologia brasileira e os índios na cidade1 

 

A presença de indígenas no contexto urbano, conforme destaca Caleffi (2003), pode ser 

identificada ainda no Período Colonial, quando era comum a construção de vilas e cidades 

próximas às aldeias, para, deste modo, usufruir da mão de obra nativa no provimento da 

alimentação dos colonos. Nessa época, no atual estado de São Paulo, havia também os 

chamados descimentos, ñ[...] que configuravam-se no deslocamento de aldeias inteiras do 

interior para as periferias das vilas, com os mesmos prop·sitos acima citadosò (CALEFFI, 

2003, p. 32).  Na obra de Debret, prossegue a autora, também encontramos casos de indígenas 

e as atividades por eles exercidas na cidade de Rio de Janeiro, por volta de 1823. No Arquivo 

Público de Porto Alegre, há registros de processos envolvendo indígenas que ali viviam e 

trabalhavam ï exercendo funções de sapateiros, músicos, etc. ï no final do século XVIII e 

durante o século XIX. No século XX, cidades como Manaus, Cuiabá e Campo Grande, dentre 

outras, apresentavam uma expressiva população indígena.  

 Muito embora a presença de indígenas nos centros urbanos perpassa séculos, como bem 

demonstra Caleffi (2003), os estudos sobre essa problemática ainda hoje são pouco 

expressivos. Na concepção de Lima (2010), o descaso da antropologia brasileira para com esse 

fenômeno deve-se, de certo modo, a própria constituição desse campo de conhecimento em 

nosso país. Para essa autora, com base na tipologia2 formulada por Mariza Peirano sobre o 

campo da antropologia no Brasil, ñ[...] o estudo das popula­»es ind²genas est§ situado na busca 

pela alteridade radical ou do contato com a alteridade e a questão urbana é vista como a 

alteridade pr·ximaò. Assim, prossegue, ñlocalizados em planos distintos, essa separa­«o 

persiste até a atualidade, onde podemos constatar que estas abordagens têm destinado pouca 

                                                           
1 Detenho-me especificamente à análise de dissertações, teses e livros publicados no âmbito de Programas de Pós-

Graduações em Antropologia de universidades brasileiras, não contemplando, deste modo, publicações em revistas 

ou eventos científicos. Vale destacar, ainda, que aqui não conseguirei dar conta de todo esse universo de pesquisa. 
2 Ver mais em: PEIRANO, Mariza. Antropologia no Brasil (alteridade contextualizada). In: MICELI, Sergio. O 

que ler nas Ciências Sociais Brasileira (1970-1995). São Paulo: Sumaré/ANPOCS; Brasília: CAPES, 1999. 
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atenção a um fenômeno antigo, consolidado e em contínua expans«o: os ²ndios na cidadeò 

(LIMA, 2010, p. 62). 

O primeiro estudo sobre populações indígenas nas cidades foi realizado em meados da 

década de 1950, por Roberto Cardoso de Oliveira junto aos índios Terena, em Mato Grosso do 

Sul. Essa pesquisa, à época, dividida em dois projetos, resultou na publicação do livro O 

processo de Assimilação dos Terêna, em 1960, e do artigo Grupo Doméstico, Família e 

Parentesco: Ideias para uma pesquisa em Antropologia Social (Boletim do Museu Nacional), 

em 1961. No livro, autor apresenta o survey realizado em todas as aldeias e reservas habitadas 

pelos Terena. O objetivo desse estudo, como o próprio título sugere, foi analisar o processo de 

assimilação desse grupo, ñ[...] incluindo, simultaneamente, o estudo dos Ter°na citadinos, 

através da observação direta e da aplicação de formulários nas cidades de Campo Grande, 

Aquidauana e Mirandaò (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1968, p. 09). Já no artigo, embora dê 

continuidade à observação dos Terena citadinos, o objetivo foi analisar ñ[...] esse segmento da 

população Terêna em processo de urbanização, atendo-se à organização dos grupos domésticos 

e familiais egressos do meio rural e instalados nas cidades de Campo Grande e Aquidauanaò 

(CARDOSO DE OLIVEIRA, 1968, p. 10). 

Posteriormente, essa pesquisa deu origem à sua tese de doutoramento em Ciências 

Sociais pela Universidade de São Paulo, defendida em 1966, sob orientação de Florestan 

Fernandes. A partir de algumas modificações decorrentes da apreciação da banca examinadora, 

a monografia foi publicada, em 1968, sob o título Urbanização e tribalismo: a integração dos 

índios Terêna numa sociedade de classes. Nesta ocasião, por sua vez, como destaca Cardoso 

de Oliveira (1968, p. 10-11), visava-se identificar ñ [...] qual o mecanismo que leva os Ter°na 

a se manterem social e psicologicamente unificados na diversidade de suas situa­»esò. Assim, 

por meio do estudo de indígenas aldeados e citadinos, rurais e urbanos enquanto pontos 

extremos, esperava-se entender o processo de mobilidade aldeia-cidade, denominado 

urbanização. Constatou-se então, que a mobilidade, embora incluía deslocamentos físicos e 

sociais, migração e acomodação em uma sociedade de classe, não implicava na perda da 

identidade étnica, persistindo, deste modo, os elos tribais ï fenômeno de tribalismo, conforme 

definição do autor.  

Na sequência, já na década de 1980, Roberto Cardoso de Oliveira juntamente com 

Roque de Barros Laraia, elaboram o Projeto Índios Citadinos: identidade e etnicidade em 

Manaus, Amazonas, realizado pela Universidade de Brasília e coordenado por Alcida Rita 

Ramos. Tal proposta debruçava-se sobre as relações interétnicas na Amazônia urbana e suas 
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representações ideológicas (LIMA, 2010; FARIAS COSTA, 2014). Dessa pesquisa, que 

segundo Melatti (1983), teria estabelecido uma ponte entre a Etnologia Indígena e a 

Antropologia Urbana, resultaram três dissertações de mestrado: A descida ao Rio Purus (uma 

experiência de contato interétnico), Índios proletários en Manaus: El caso Sateré-Mawé 

citadinos e Identidad étnica y regional: tayecto constitutivo de una identidade social, de 

autoria de Marcos Lazarin (1981), Jorge Romano (1982) e Leonardo Fígole (1982), 

respectivamente. 

Dez anos depois, também na Universidade de Brasília, Ana Gita de Oliveira, sob 

orientação de Gustavo Lins Ribeiro, defendeu sua tese de doutoramento em Antropologia, 

intitulada O mundo transformado: um estudo da ñCultura de Fronteiraò no Alto Rio Negro,3 

cujo foco foi a análise das transformações sociais ocorridas, especificamente, em São Gabriel 

da Cachoeira. Essa autora, ao lan­ar m«o da no­«o de ñcultura de fronteiraò demonstra como 

a atuação de diferentes segmentos sociais presentes na região ï missionários, administradores 

do Estado, militares, trabalhadores vindos de diversos lugares ï alterou o sistema cultural, bem 

como as relações sociais entre a população indígena ali existente. Esse trabalho, segundo Lima 

(2010), tem como referencial teórico, sobretudo, o modelo de sistema interétnico formulado 

por Cardoso de Oliveira. Assim, Oliveira (1995) demonstra que ñestruturantes da ñcultura de 

fronteiraò, as no­»es de fronteira, etnicidade e condição urbana, na situação do Alto Rio Negro, 

ocasionaram um contexto em que a oposição simplificadora de uma suposta homogeneidade 

nacional contraria a heterogeneidade regionalò (LIMA, 2010, p. 69). 

Em 2005, Priscila Matta, com orientação de Beatriz Perrone-Moisés, defendeu a 

dissertação de mestrado em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo, sob o título 

Dois elos da mesma corrente ï uma etnografia da Corrida do Imbu e da Penitência entre os 

Pankararu, cujo foco foi, por meio desses dois rituais, compreender a relação entre os homens 

e os ñesp²ritos vivosò e mortos. Os Pankararu, destaca a autora, embora originários da região 

do submédio São Franscico, em Pernambuco, desde a década de 1950, encontram-se em um 

constante processo de migração para a cidade de São Paulo, onde concentram-se, sobretudo, 

em áreas periféricas, como, por exemplo, o Real Parque. Esse processo de migração, no 

entanto, n«o resulta na perda do pertencimento ®tnico, ou seja, da ñci°ncia Pankararuò, que os 

une independentemente do local em que residem, deste modo, a pesquisa foi realizada em 

ambos os locais ï na aldeia Brejo dos Padres e na favela Parque Real.  

                                                           
3 Defendida em 1992, esta tese foi publicada pelo Museu Paraense Emílio Goeldi, em 1995, como o livro de título 

homônimo.  
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Seguindo por outros caminhos, que não o trilhado por Roberto Cardoso de Oliveira e de 

outros etnólogos que se apropriam de sua no­«o de ñfric­«o inter®tnicaò, Cristiane Lasmar 

publica, também em 2005, o livro De volta ao lago de leite ï gênero e transformação no Alto 

Rio Negro, resultado de sua tese de doutoramento em Antropologia Social pelo Museu 

Nacional/Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob orientação de Bruna Franchetto. Essa 

autora, sob inspiração do perspectivismo ameríndio proposto por Eduardo Viveiros de Castro, 

procura ñ[...] refletir sobre o movimento dos habitantes do rio Uaup®s (afluente do rio Negro) 

em direção ao mundo dos brancos, buscando delinear o seu sentido segundo os princípios da 

sociocosmologia nativaò (LASMAR, 2005, p. 23). Assim, ao se debruçar sobre a trajetória de 

algumas mulheres indígenas, enfatizando suas escolhas matrimonias ï que indicam a 

preferência por homens brancos -, Lasmar (2005) afirma que os casamentos, de certo modo, 

fazem parte de uma estratégia das indígenas para acessarem com maior facilidade o ñmundo 

dos brancosò, e, com isso, reordenarem sua posi­«o na estrutura familiar. 

Em 2006, também tendo o perspectivismo ameríndio como um de seus referenciais 

teóricos, Geraldo Andrello publicou Cidade do índio: transformações e cotidiano em Iauratê, 

que corresponde a uma versão revisada de sua tese de doutoramento em Ciências Sociais pela 

Universidade Estadual de Campinas, defendida em 2004, sob orientação de Mauto William 

Barbosa de Almeida. Este trabalho consiste em uma etnografia realizada no povoado indígena 

multiétnico Iauratê, localizado no médio rio Uaupés, no lado brasileiro da fronteira entre Brasil 

e Colômbia. Nele, o esfor­o do autor reside em tentar ñ[...] aprender as premissas 

sociocosmológicas com base nas quais alguns grupos indígenas do rio Uaupés descrevem e 

vivenciam as transforma­»es sociais que se processaram na regi«o desde a coloniza­«oò 

(ANDRELLO, 2006, p. 17). 

No ano seguinte, 2007, Alexandra Barbosa da Silva, com a orientação de João Pacheco 

de Oliveira, defendeu sua tese de doutoramento em Antropologia Social pelo Museu 

Nacional/UFRJ, sob o título Mais al®m da ñaldeiaò: territ·rio e redes sociais entre os Guarani 

de Mato Grosso do Sul, cujo objetivo foi identificar como as famílias indígenas que vivem em 

diferentes localidades ï aldeias, núcleos urbanos, fazendas e acampamentos de beira de estrada 

ï configuram suas redes de relações entre índios e brancos. Sua constatação foi que, 

independentemente do local em que residam, o princípio orientador das ações, relações e 

condutas, ® a fam²lia extensa. Deste modo, Barbosa da Silva (2007, p. 09), afirma que, ño fato 

de se optar por morar em uma fazenda, cidade ou beira de rodovia, depende, entre outros 

fatores, não apenas de uma falta de espaço nas reservas indígenas, mas em grande medida dos 
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recursos que são identificados como significativos e que estão ou não presentes nestes 

ambientesò. As relações com não-indígenas, por sua vez, eram estabelecidas com a finalidade 

de potencializar recursos para o grupo doméstico. 

Em 2008, surge uma sequência de pesquisas sobre indígenas na cidade de Manaus, 

realizadas em parceria com o PNCSA. Dessa iniciativa, resultaram as dissertações de mestrado 

em Sociedade e Cultura na Amazônia, pela Universidade Federal do Amazonas, de autoria de 

Claudina Azevedo Maximiniano e Glademir Sales dos Santos. A primeira delas, orientada por 

Alfredo Wagner Berno de Almeida, sob o título Mulheres indígenas em Manaus: identidade 

étnica e organização como forma de construir comunidade, a partir da trajetória de um grupo 

de mulheres indígenas do Alto Rio Negro, que vivem em Manaus, se propôs a refletir sobre o 

processo de emergência da identidade étnica como resultante do associativismo. Já, o trabalho 

de Sales (2008), Identidade étnica: os Sateré-Mawé no bairro Redenção, Manaus-AM, 

orientado por Selda Vale da Costa, também teve como foco privilegiado de análise a 

elaboração/emergência da identidade étnica, porém, concentrou-se no estudo de uma 

comunidade da etnia Sateré-Mawé, lançando luz sobre o processo de territorialização desse 

grupo no perímetro urbano.  

Dessa mesma iniciativa, no ano de 2009, foi publicado o livro Estigmatização e 

Território: mapeamento situacional dos indígenas em Manaus, organizado por Alfredo Wagner 

Berno de Almeida e Glademir Sales dos Santos. Composta por 10 artigos, de diferentes autores, 

essa coletânea demonstra que, embora haja o risco de os indígenas em contexto urbano serem 

tratados como uma ñpobreza ex·ticaò, ñ[...] num sentido contrário, as condições reais de 

emergência desta diversidade de expressões culturais que estariam imprimindo uma nova 

ñfisionomia ®tnicaò ¨s cidadesò (ALMEIDA, 2009, p. 11). 

Ainda sobre indígenas na cidade de Manaus, também em 2009, temos a obra Índios 

Urbanos: processo de reconformação das identidades étnicas indígenas em Manaus, de 

Roberto Jaramillo Bernal e a tese de doutoramento em Antropologia Social pela Universidade 

de Brasília, Identidades Fluidas: ser e perceber-se como Baré (Aruak) na Manaus 

contemporânea, de Juliana Gonçalves Melo sob a orientação de Paul Elliot Little. Bernal (2009, 

p. 19) estrutura seu trabalho a partir de tr°s quest»es norteadoras: ñqual ® a situa­«o dos ²ndios 

em Manaus? Quais s«o as din©micas de óreconforma­«oô da identidade étnica na cidade? Quais 

s«o as formas sociais que esse processo gera? ò. Sobre a identidade étnica propriamente, cabe 

destacar que o autor a compreende como um fato social que se constrói por meio da interação 

entre grupos sociais diversos. Melo (2009), por sua vez, apresenta um panorama sobre a recente 
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retomada da identidade Baré (Aruak), grupo dado como extinto no final da década de 1970. 

Assim, por meio da análise das histórias de vida de um pequeno grupo Baré residente em 

Manaus, a autora aponta para ñ[...] uma no­«o de identidade essencialmente fluida e dada a 

transforma­»es constantes j§ que constru²da na intera­«o com o ñoutroò e transforma­«o do 

ñoutroò em identidade, fato que, inclusive, os transformou nos ñ²ndios brancosò (MELO, 2009, 

p. 07). 

Até então, como bem se nota, todas as pesquisas sobre indígenas em contexto urbano 

privilegiaram, de modo geral, populações residentes nas regiões Sudeste, Centro-oeste e Norte 

do Brasil. Mesmo aquela voltada ao estudo dos Pankararu (MATTA, 2005), contemplou ao 

mesmo tempo, o segmento dessa população que reside na cidade de São Paulo. É em 2010, com 

a tese de doutoramento em Antropologia pela Universidade Federal de Pernambuco, sob o título 

Etnicidade indígena no contexto urbano: uma etnografia sobre os Kalabaça, Kariri, Potiguara, 

Tabajara e Tupinambá de Cratéus, de Carmen Lúcia Silva Lima com orientação de Renato 

Monteiro Athias, que os índios citadinos do Nordeste, se tornaram alvo de uma maior atenção. 

Vale destacar, entretanto, como demonstra Pacheco de Oliveira (1997), que historicamente, os 

índios do Nordeste, em decorr°ncia do estigma de ñ²ndios misturadosò, s«o objeto de pouco 

interesse por parte dos etnólogos brasileiros. 

Neste trabalho, Lima (2010, p. 8), busca ñ[...] analisar a etnicidade dos que compõem 

essas coletividades, considerando as implicações do contexto urbanoò. Para tanto, relaciona 

etnicidade, etnologia e antropologia urbana. Por meio da abordagem das trajetórias dos núcleos 

familiares, a autora demonstra como os grupos étnicos são constituídos, destaca a influência de 

agentes externos, bem como os diversos contextos de edificação da identidade étnica. 

Problematiza também a política indígena e as relações interétnicas, de modo a lançar luz sobre 

os conflitos e protagonismos dos sujeitos envolvidos no processo de institucionalização da 

etnicidade. Além disso, aborda os impasses para reconhecimento da indianidade e acesso aos 

direitos indígenas, em virtude de sua localização em contexto urbano.  

Em 2011, a tese de doutoramento em Antropologia Social pela Universidade Federal de 

Santa Catarina, de Marcos Alexandre dos Santos Albuquerque, sob orientação de Antonella 

Tassinari, também privilegiou os Pankararu de São Paulo. Intitulado O regime imagético 

Pankararu (tradução intercultural na cidade de São Paulo), este estudo se dedicou à análise 

da emergência da performance e o ingresso do praiá nesse grupo de indígenas urbanos. Para 

Albuquerque (2011), em decorr°ncia do modelo ñmuseuò como paradigma da etnicidade, essa 

população é invisibili zada enquanto comunidade etnicamente diferenciada, e, por isso, faz da 
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performance uma forma de tradução intercultural contra-hegemônica, cuja finalidade é dotá-

los de capital simbólico. Deste modo, ao afirmarem sua condição étnica por meio da dança dos 

praiá, os Pankararu de São Paulo, visam superar o ñpreconceito de autencidadeò, que os rotula 

de assimilados, aculturados e desaldeados. 

No ano de 2012, na Universidade de Brasília, Eduardo Soares Nunes, sob orientação de 

Marcela Coelho de Souza, defendeu sua dissertação de mestrado em Antropologia Social 

intitulada No asfalto não se pesca. Parentesco, mistura e transformações entre os Karajá de 

Buridina (Aruanã-GO). Esse autor, assim como Lasmar (2005) e Andrello (2006), adota como 

referencial teórico o perspectivismo ameríndio de Viveiros de Castro. Os Karajá de Buridina, 

segundo Nunes (2012), há décadas casam-se com os brancos, por isso, nesse estudo, o autor 

elabora a ideia de mistura para se referir tanto aos filhos de tais casamentos, como também, 

aos índios puros. Dessa mistura, para ele, não resulta uma população mestiça, mas sim uma 

comunidade composta por pessoas misturadas.  

Já há algum tempo, o Núcleo de Antropologia Urbana (NAU) da Universidade de São 

Paulo também tem se dedicado ao estudo de populações indígenas em contexto urbano, tendo 

realizado algumas edições do Seminário de Etnologia Urbana4. Estas pesquisas, de modo 

geral, visam compreender a relação entre cosmologias e formas de políticas ameríndias com a 

cidade, adotando, sobretudo, as ideias de trajetos e circuitos5 desenvolvidas por José 

Guilherme Magnani (2012; 2013). 

Vinculado ao NAU, e com orientação de José Guilherme Magnani, José Agnello de 

Andrade, defendeu, em 2012, sua dissertação de mestrado em Antropologia Social, sob o título 

Indigenização da cidade: etnografia do circuito Sateré-Mawé em Manaus-AM e arredores. 

Nesse estudo, Andrade (2012), recorre à noção de indigenização de Sahlins e procura explorar 

as possibilidades que seu uso oferece para a compreensão da relação entre cosmologias e o 

contexto urbano por meio da metodologia denominada ñde perto e de dentroò6 de Magnani.  

No ano seguinte, em 2013, o NAU em parceria com a Departamento de Antropologia 

da UFAM, publicou a coletânea Paisagens Ameríndias: lugares, circuitos e modos de vida na 

                                                           
4 Os trabalhos apresentados na edição de 2012 podem ser visualizados no site do evento 

(http://seminariodeetnologiaurbana.blogspot.com.br/). 
5 Por trajeto esse autor refere-se ñ[...] aos fluxos recorrentes no espa­o mais abrangente da cidade e no interior das 

manchas urbanasò (MAGNANI; ANDRADE, 2013, p. 48). Essas manchas, por sua vez, s«o §reas cont²guas da 

cidade, dotadas de equipamentos, que marcam limites ou viabilizam uma atividade predominante. Já, a noção de 

circuito é empregada pelo autor com a finalidade de descrever ñ[...] um uso do espa­o e dos equipamentos urbanos 

que possibilita o exercício da sociabilidade por meio de encontros, comunicação, manejo de códigos, porém de 

forma mais independente com o espa­o, sem se ater ¨ contiguidade [...]ò (MAGNANI; ANDRADE, 2013, p. 48). 
6 Ver mais em MAGNANI, José Guilherme. De perto e de dentro: notas para uma etnografia urbana. Revista 

Brasileira de Ciências Sociais, ANPOCS, vol. 17, n. 49, 2002.  
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Amazônia, organizada por Marta Amoroso e Gilton Mendes dos Santos. Essa coletânea é 

composta por quinze artigos, que ñ[...] apresentam os resultados de pesquisas em diferentes 

níveis acadêmicos, nas áreas de etnologia, história indígena e antropologia urbanaò, e 

concentram-se, sobretudo, em dois t·picos principais: ños circuitos e trajetos enquanto 

inscrições espaciais e temporais das unidades sociais, e os modos de cultivo do ambiente nesta 

vasta região, resultantes das estabilizações que se produzem dos afastamentos diferenciais da 

humanidade com esp²ritos, animais, plantas, minerais, objetos e fen¹menosò (AMOROSO; 

SANTOS, 2013, p. 08).  

Sob influência da família de categorias ï pedaço, mancha, trajeto e circuito7 ï cunhadas 

por José Guilherme Magnani, Michely Aline Espíndola, à época, mestranda em Antropologia 

Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, iniciou sua pesquisa sobre jovens 

Terena em Campo Grande. Contudo, logo no início do trabalho de campo, a autora relata ter 

constatado que tais ferramentas analíticas, naquele contexto, não funcionariam da maneira 

como foram propostas, fazendo com que mudasse o foco da pesquisa. O resultado dessa 

pesquisa foi divulgado por meio de sua dissertação de mestrado, Jovens Terena na cidade de 

Campo Grande (MS): Política e geração, defendida no ano de 2013 sob a orientação de 

Edmundo Marcelo Mendes Pereira. A partir desse reordenamento analítico e metodológico, 

Espíndola (2013) concentrou na trajetória de seis jovens Terena, analisando suas diferentes 

maneiras de significar o espaço urbano e vivenciar esse cotidiano. 

Também no ano de 2013, Aldenor Moçambite da Silva, um indígena Tikuna, com 

orientação de Artemis de Araújo Soares, defendeu sua dissertação de mestrado em Sociedade 

e Cultura na Amazônia, pela UFAM, sob o título A inserção dos Tikuna no tecido social 

urbano de Manaus. Nesse trabalho, Silva (2013) analisa como a comunidade Tikuna 

Wotchimaücü, desde o início do processo de deslocamento para a cidade na década de 1980, 

tem se inserido nesse novo tecido social. Deste modo, o autor conclui que ñ[...] os Tikuna 

entenderam o mundo que os cerca e o processo desse ñnovo viverò (SILVA, 2013, p. 08), e, 

por isso, têm buscado se capacitar e qualificar, apesar de todos os desafios. Além disso, destaca 

também a importância da Associação Comunitária para a preservação cultural desse povo em 

Manaus. 

Por fim, o trabalho mais recente sobre essa temática do qual tenho conhecimento, é a 

tese de doutoramento em Antropologia Social pela UFSC, Circulação e permanência de 

                                                           
7 Ver mais em MAGNANI, J.G.; ANDRADE, J. A. Uma experiência de Etnologia Urbana: a presença indígena 

em cidade da Amazônia. In: AMOROSO, M.; SANTOS, G.M. (orgs) Paisagens Ameríndias: lugares, circuitos e 

modos de vida na Amazônia. São Paulo: Terceiro nome, 2013.  
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indígenas Kaingang e Guarani na cidade de Florianópolis, Santa Catarina: Desafiando 

ausências, paradoxos e outras imagens, de autoria de Sandra Portela Garcia, defendida em 

2015 sob orientação de Esther Jean Langdon,. Nesse estudo a autora demonstra existirem 

diversas dinâmicas de circulação e permanência por meio das quais essa população se apropria 

e experimenta a cidade, não só criando e recriando suas identidades, mas também o espaço 

geográfico que ocupam.  

Estou certa de que não consegui contemplar a totalidade de produções antropológicas 

sobre essa temática, contudo, a partir desses trabalhos aqui listados, apesar de sua imensa 

diversidade, é possível percebermos que os estudos sobre indígenas em contexto urbano 

realizados pela antropologia brasileira, estruturam-se, em termos gerais, a partir três eixos 

principais: questões de identidade e etnicidade, com base em Roberto Cardoso de Oliveira e 

João Pacheco de Oliveira; o perspectivismo ameríndio de Eduardo Viveiros de Castro; e, as 

noções de trajeto e circuito de José Guilherme Magnani. 

A presente dissertação, como se virá adiante, insere-se nesse primeiro eixo, 

contemplando, sobretudo, questões referentes ao processo de construção, apropriação e 

expropriação identitária de mulheres indígenas, bem como de seus descendentes, em face do 

casamento com brancos. Tais casamentos, por sua vez, aqui são usados como metáforas para 

pensar o ñencontro colonialò em sua dimens«o mais individualizadora e cotidiana, em que a 

interação entre tutor e tutelado implica em uma troca cultural bilateral (PACHECO DE 

OLIVEIRA, 2007). Deste modo, ao invés de interpretá-los a partir da sociocosmologia 

indígena, procuro pensa-los como uma modalidade de encontro intercultural, em que ambos 

os envolvidos são afetados pelo processo de intercâmbio (PACHECO DE OLIVEIRA, 2007; 

WITTMANN, 2007), muito embora esse intercâmbio seja marcado por relações desiguais de 

poder, especialmente no que toca às dinâmicas de gênero e raça (DAS, 1996; MAHMOOD, 

2006; MCCLINTOCK, 2010). 

Neste trabalho, ainda, contraponho-me à crítica de Magnani; Andrade (2013), de que 

abordar a presença de indígenas nas cidades pela via do processo periferização urbana em que, 

de modo geral, se encontra essa população, seja pouco produtivo. Para os autores, ao invés 

dessa abordagem, deve-se buscar entender as seguintes perguntas: ño que ® a cidade, na 

concepção dos diferentes coletivos indígenas que nela habitam? Que transformações sua 

presença acarreta na própria dinâmica da cidade? Como nela estabelecem seus vínculos, 

estratégias e alianças? Quais são seus trajetos no tecido urbano e que instituições acionam na 

busca da manuten­«o de um modo de vida diferenciado? ò (MAGNANI; ANDRADE, 2013, 
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p. 46). Tais questionamentos, ainda que tenham significativa importância, devem ser 

precedidos por outros, que informem antes de tudo, sobre qual índio estamos falando. Por que 

a cidade seria algo tão indecifrável para esses indígenas, como sugerem as indagações dos 

autores? E, o que seria esse modo de vida diferenciado? Não estaríamos aqui diante de 

problematiza­»es pautadas no ñmodelo museu de autencidadeò de que fala Albuquerque 

(2011)? Em minha concepção, deixar de considerar as circunstâncias materiais em que essas 

vidas são forjadas, seria deixar de lado aspectos fundamentais para o entendimento do 

cotidiano dessa população no contexto urbano. E, sendo essas circunstâncias materiais 

justamente o processo de periferização urbana, não há como deixar de falar sobre ele. 

Por fim, julgo relevante dizer que minha chegada a este tema resulta de um percurso 

iniciado ainda durante a graduação, quando, no 4º período do curso de Ciências Sociais na 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, ingressei, como bolsista de iniciação científica, 

na pesquisa Desenvolvimento, agronegócio e territorialização: políticas (bio) energéticas e 

conflitos étnicos e agrários no Brasil (FERREIRA, 2010; 2011; 2013), coordenada por Andrey 

Cordeiro Ferreira, professor do CPDA/UFRRJ. Essa pesquisa se propunha a analisar os 

processos de desenvolvimento, agronegócio e territorialização e seus efeitos sobre os grupos 

indígenas dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, deste modo, colocando-me em 

contato com uma vasta bibliografia sobre os povos indígenas no Brasil, sobretudo, da região 

Centro-oeste. A partir dessa experiência, passei a me interessar pelas dinâmicas em torno da 

reivindicação da identidade étnica enquanto estratégia política para acessar direitos 

específicos. Evidente naquele momento, era a força do fenômeno de etnogênese, com uma 

população indígena superior a 800 mil indivíduos autodeclarados, segundo as estatísticas 

oficiais.  

Em contrapartida, crescente também era ï e ainda é ï o movimento político de 

resistência às demandas indígenas, que se consolidou, no Congresso Nacional, com a formação 

de um bloco de parlamentares que fazem oposição direta aos direitos indígenas assegurados 

pela Constituição Federal de 1988. À época, entre as ofensivas legislativas contra os povos 

indígenas em tramitação, estava o Projeto de Lei 1057, voltado à criminalização do infanticídio 

indígena, que se tornou foco de análise de minha monografia de conclusão de curso (ROSA, 

2012; 2013; 2014). 

No mestrado, ainda mantendo esses mesmos interesses no que toca à etnicidade, o 

estudo de casamentos interétnicos de mulheres indígenas com homens brancos, mostrou-se um 

campo fértil para pensar essas dinâmicas em uma perspectiva mais individualizadora e cotidiana 



 

29 

 

sustentada, sobretudo, no interior das relações familiares. Ao mesmo tempo, tornou-se 

instigante o fato de a incorporação de indígenas às famílias brancas, ser um tema historicamente 

pouco investigado pelas ciências sociais, que de modo geral, analisa a miscigenação apenas a 

partir do entrecruzamento de negros e brancos, como enfatiza Pacheco de Oliveira (2014).  

Assim, Manaus, com sua expressiva concentração de índios em contexto urbano, cujas 

etnias e origens são inúmeras, apresentou-se como um local interessante para a realização da 

pesquisa de campo, embora, até lá chegar, não conhecesse os movimentos em torno das 

reivindicações territoriais na cidade.  

Esta dissertação, portanto, em face de suas diversas limitações, sobretudo, de ordem 

cronológica, consiste em uma análise preliminar de fenômenos complexos, que requerem uma 

maior problematização em um momento futuro.  

  

Organização dos capítulos 

 

Esta dissertação está organizada em quatro capítulos, pensados no sentido de conduzir 

o leitor ou a leitora, por um percurso que os leve a compreender o cenário mais amplo que 

compõe o cotidiano dos indígenas em Manaus. Para tanto, antes de adentrar a temática dos 

casamentos e relações familiares, foco central deste trabalho, procuro informa-los, ainda que 

em termos gerais, acerca das condições de habitação, acesso à saúde, educação e trabalho.    

Deste modo, no primeiro capítulo, apresento o contexto social em que se deu o trabalho 

de campo. Inicialmente, construo uma breve reflexão sobre os índios na cidade de Manaus, 

procurando demonstrar onde estão, quantos são, e como vivem. Sabe-se que, de modo geral, 

residem na periferia da cidade, vivem em habitações precárias e exercem funções de baixa 

qualificação e remuneração. Os motivos pelos quais deixaram suas comunidades de origem 

também são discutidos aqui. Na sequência, por meio de uma detalhada descrição etnográfica 

somada ao uso de fotografias, reconstruo partes da história do Assentamento Povo Indígena do 

Sol Nascente, onde, atualmente, vivem minhas interlocutoras.  

No segundo capítulo, por meio das narrativas de um grupo de mulheres indígenas ï de 

diferentes etnias ï residentes nesse Assentamento, procuro refletir sobre o processo de 

adaptação à vida na cidade, destacando alguns elementos que compõe aquilo que entendemos 

como urbanização. Esta, por sua vez, ainda que seja entendida como um modo de vida que não 

se limita aos muros da cidade, não é próprio aos indígenas, por isso, lhes impõe uma série de 

dificuldades de inserção nesse novo cenário social. Tais dificuldades referem-se, sobretudo, ao 
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deslocamento e transporte público, alteração dos hábitos alimentares e adaptação à economia 

monetária. Em seguida, também por meio dessas narrativas, problematizo a ideia de um 

descompasso entre a lei e a cultura no que toca à inserção de crianças no trabalho doméstico 

sob o preceito de ajuda mútua, prática que juridicamente se configura como crime, mas que é 

recorrente e culturalmente aceitável nessa região. 

No terceiro capítulo, por sua vez, adentro efetivamente no tema dos casamentos 

interétnicos de mulheres indígenas. Aqui, a partir das trajetórias de dona Ana, Analice, Adriana 

e Patrícia, mãe e filhas, filhas e esposas de não-indígenas, reflito sobre as motivações para o 

estabelecimento dessa modalidade de relação conjugal. Analiso também como a analogia entre 

corpo feminino e a terra conquistada influenciou as interpretações sobre a vida na América 

Portuguesa, de modo a erotizar as mulheres indígenas. Na sequência, procuro construir a 

sociogênese dos casamentos interétnicos desde o Período Colonial até contextos recentes. 

Por fim, no quarto capítulo, a intenção é compreender como as identidades individuais 

ï e me refiro aqui à identidade étnica, especificamente ï são acionadas ou ocultadas em relação 

às características e dinâmicas familiares. Para tanto, inicialmente apresento alguns casos de 

incorporação de indígenas às famílias brancas por meio de adoção ï já que sobre os casamentos, 

estritamente, tais relatos encontram-se sobretudo no campo da literatura, com as personagens 

de Catarina e Iracema, que inspiraram o título deste trabalho. Na sequência, por meio das 

trajetórias de Mabel, Adriana e Patrícia, todas casadas com homens brancos, reflito sobre o peso 

atribuído à identidade étnica no interior das relações familiares. Tais experiências demonstram 

que, ao contrário de outrora em que o casamento entre indígenas e brancos implicava em uma 

absorção completa ou negação da identidade indígena em favor da não-indígena, atualmente, 

essas mulheres, bem como seus filhos, se autoidentificam e são identificadas pelos maridos 

como indígenas ï inclusive, alguns deles também assim se percebem. 

 

 

Considerações gerais 

 

Muito embora, eu compartilhe da opinião de Woortmann (2006, p. 180), de que ñ[...] 

cada Etnografia, enquanto ñpesquisa de campoò e enquanto texto, ® uma solu­«o pessoal 

possível, entre várias, no sentido de dar conta do que foi observado, visto e ouvido e de traduzi-

lo com significado antropol·gicoò, julgo necess§rio fazer alguns esclarecimentos iniciais com 

relação às minhas escolhas metodológicas.  
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O primeiro deles refere-se à opção deliberada pelo uso, no texto etnográfico, dos nomes 

verdadeiros de minhas interlocutoras. Ainda que, à época do trabalho de campo, quando as 

consultei todas responderam-me afirmativamente ï já que ñn«o tinham nada a esconderò -, 

durante a escrita, em muitos momentos me senti completamente indecisa sobre quais seriam os 

limites éticos dessa escolha. Estou certa de que quero poupá-las de qualquer constrangimento 

que possa derivar deste trabalho, contudo, depois de muito refletir, convenci-me de que, como 

já advertira Fonseca (2007, p. 04), o anonimato, não necessariamente, é um sinal de respeito, 

ñpelo contr§rio, mascarar nomes de pessoas ou de determinada comunidade pode trazer a 

mesma impressão que trazem os rostos borrados ou as tarjas pretas cobrindo os olhos que vemos 

em filmes e fotos de jovens infratores. Parece designar justamente as pessoas que têm algo a 

esconderò. Por isso, nessa situa­«o, omitir seus nomes, seria torna-las menos dignas de serem 

vistas ï logo elas, que se orgulhavam por não terem nada a esconder -, seria, em certo sentido, 

torna-las coadjuvantes de suas próprias vidas, narrando suas histórias por meio de personagens 

fictícias, que nada representam para elas ou para mim. Seria, novamente, lhes tirar o direito de 

fala e a possibilidade de serem ouvidas.  

Também com o intuito de não invisibiliza-las ou silencia-las, optei pela reprodução de 

falas extensas, ainda que essa escolha possa suscitar no leitor ou leitora, o interesse por 

caminhos que, nessa ocasião, não percorri. Com isso, procuro dar visibilidade às pessoas 

concretas, cujas histórias de vida permitem-me esboçar aqui alguma interpretação 

antropológica, valorizando, dessa forma, o aspecto subjetivo do encontro etnográfico. São 

experiências, que, acredito, perderiam parte de sua riqueza caso fossem simplesmente por mim 

reescritas. Reconhe­o, entretanto, ñ[...] que esta t§tica apenas come­a a romper a autoridade 

monof¹nicaò (CLIFFORD, 2002, p. 54), estando longe de expressar qualquer possibilidade de 

uma heteroglossia na construção etnográfica. Ainda que essas falas apareçam aqui em espaços 

autônomos e transcritas de forma extensa, elas são alocadas por mim de acordo com o meu 

planejamento para o texto, mantendo, deste modo, a desigualdade política, que subjaz toda 

etnografia, entre quem descreve e quem é descrito.  

A última consideração, deve-se a opção por histórias de vida, privilegiando, sobretudo, 

o universo doméstico e pessoal dessas trajetórias. Penso que, uma vez que este trabalho se 

propõe a refletir sobre matrimônio e relações familiares ï esferas da vida privada ï o recurso 

às histórias de vida se faz apropriado por possibilitar a construção de um diálogo entre o 

pesquisador e os sujeitos estudados. Por meio desse diálogo, evita-se não só a violência de lhes 

impor categorias externas aos seus sistemas de valores, como tamb®m lhes d§ as condi­»es ñ[...] 
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de nos levar a ver outras dimensões e a pensar de maneira mais criativa a problemática, que 

atrav®s deles, nos propomos a analisarò (DEBERT, 1986, p. 142).  

Por fim, deixo claro que, nenhuma dessas escolhas me eximem de minha 

responsabilidade autoral e dos possíveis indesejáveis que possam advir deste trabalho. 
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CAPÍTULO 1 ï LOCALIZANDO -OS: ONDE ESTÃO, QUANTOS SÃO, COMO 

VIVEM?  

 

O capítulo que abre esta dissertação cumpre a função de apresentar ao leitor/leitora o 

contexto social em que se deu o trabalho de campo. Para tanto, de imediato, a fim de oferecer 

uma visão mais ampla, lanço mão de dados demográficos, que embora se tratem de estimativas, 

são úteis para ilustrar a complexidade que circunscreve a realidade dos indígenas na cidade de 

Manaus. Com uma população que varia entre 4 e 50 mil indivíduos, de acordo com estatísticas 

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Demografia e Estatística (IBGE) e pela Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI), esses indígenas, de modo geral, localizam-se em áreas periféricas, 

residem em habitações precárias e, com pouco e nenhum grau de escolaridade, tornam-se mão 

de obra barata e desqualificada em diferentes setores da economia regional.  

Na cidade, desprovidos de recursos financeiros e muitas vezes sem uma rede de relações 

estabelecidas, encontram no direito à moradia um dos mais expressivos problemas, pois em 

virtude da baixa renda mensal, veem-se impossibilitados de pagar o aluguel de um imóvel. Face 

a isso, a alternativa que lhes surge é a de se juntarem a outras famílias de indígenas residentes 

em ocupações irregulares instaladas em áreas públicas, que identificadas como comunidades 

ou aldeias urbanas, passam a ser reivindicadas como territórios étnicos. Este é o caso, por 

exemplo, do Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente, onde realizei a pesquisa de campo, 

e cujo cotidiano busco reconstruir, ao longo deste capítulo, por meio de uma detalhada descrição 

etnográfica somada ao uso de fotografias. 

  

 

1.1 Contornos étnicos de Manaus 

 

Conforme o Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Demografia e 

Estatística ï IBGE, em 2010, o Brasil conta com uma população indígena de 896.917 mil 

indivíduos autodeclarados, subdivididos em 305 etnias e falantes de 274 línguas. Dessa 

população, aproximadamente 36%, isto é, 324.834 indígenas8, residem em áreas urbanas, 

concentrando-se majoritariamente nas cidades de São Paulo e São Gabriel da Cachoeira9. 

 

                                                           
8 É consenso entre os estudiosos sobre o tema que, os dados sobre índios urbanos obtidos pelos pelo IBGE, são 

subestimados em todas as regiões do país.  
9 A região Nordeste apresenta a maior participação de indígenas residentes em áreas urbanas, com 33,7%.  
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

A cidade de Manaus, segundo o Censo 2010, ocupa o 9º lugar no ranking das cidades 

com maiores populações indígenas do país, com um total de 3.837 indivíduos autodeclarados. 

Na região Norte, onde se concentra o maior percentual (37,4%) da população indígena total, 

Manaus é a 3ª cidade com maior contingente indígena, estando atrás apenas de São Gabriel da 

Cachoeira ï AM e Boa Vista ï RR.  

Nas últimas três décadas, período que marca a inserção da categoria indígena no quesito 

cor/raça dos Censos Demográficos do IBGE, registra-se uma constante oscilação na população 

indígena residente em Manaus ï entre os anos de 1991 e 2000, houve um crescimento 

vertiginoso de 727,5%, que acabou caindo em 50,7% de 2000 para 2010. Contudo, conforme 

destaca Silva (2013), há uma divergência entre os dados divulgados pelo IBGE e os dados 

estimados pelo Movimento Indígena, que afirma residirem em Manaus, aproximadamente, 30 

mil índios.  

 

 

            Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Bernal (2009) em seu estudo sobre índios em Manaus, faz menção a algumas tentativas 

de recensear essa população, que por dificuldades metodológicas e financeiras, limitaram-se à 

pesquisa amostral, estimando, a partir de 145 domicílios visitados, um total de 8.500 índios na 

cidade, isso em 1999. Mainbourg et al (2002), por sua vez, cita estimativas divulgas pela 

Confederação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), que aponta para 

algo entre 15 e 20 mil índios em Manaus, no início dos anos 2000. Já, para a Fundação Nacional 

do Índio (FUNAI), atualmente, o número de indígenas na cidade seria algo em torno de 50 mil 

indivíduos10.  

 Não há, portanto, como bem assevera Bernal (2009, p. 35) ñ[...] nenhum dado 

quantitativo credível e tecnicamente irrepreensível referente ao número de indígenas vivendo 

em Manausò, uma vez que, ños n¼meros mudam em fun­«o dos crit®rios de ñdefini­«o deò ou 

de ñades«o aò ĉndioò, o que nos impossibilita de afirmar com exatidão o tamanho real dessa 

população.    

Para Melo (2012), no entanto, a dificuldade na captação dessas informações pode estar 

ligada ao fato de a presença indígena em Manaus ser quase sempre ocultada. Segundo a autora, 

ñao pesquisar nesta cidade imediatamente surgir§ uma primeira dificuldade. O simples fato de 

perguntar a uma pessoa acerca de sua identidade étnica corre o risco de ser interpretado como 

uma ofensa. Se a indaga­«o ® aceita, a resposta ® negativaò11 (MELO, 2012, p. 3).  

De todo modo, embora não saibamos apontar com exatidão o tamanho da população 

indígena urbana, sabe-se que, os índios em Manaus, em decorrência da omissão do órgão 

indigenista responsável no que se refere à atenção de indígenas na cidade, seguida pela omissão 

dos poderes públicos em face do fornecimento dos serviços básicos essenciais ao bem-estar 

físico, psicológico e social, encontram-se à margem da cidade legal, estando impossibilitados 

de usufruir do aparelhamento urbano.  

Historicamente, a política indigenista tem como foco os indígenas que vivem nas Terras 

Indígenas, que, de modo geral, situam-se na zona rural, assim, deixando desassistidos aqueles 

que residem em contextos urbanos. Al®m disso, ña legisla­«o brasileira tamb®m n«o trata 

especificamente da quest«o dos ind²genas que vivem fora das TIôs, os quais s«o ¨s vezes 

chamados, erroneamente, de ñ²ndios desaldeadosò (NAKASHIMA E ALBURQUERQUE, 

                                                           
10 Este é um número estimado, pois o órgão não dispõe de dados concretos.  
11 Devo destacar, entretanto, que ao decorrer de minha pesquisa de campo não me deparei com a situação descrita 

pela autora, isso porque, a disputa territorial pela área ocupada é pautada no pertencimento étnico das pessoas que 

lá residem. Ainda assim, foram recorrentes as situações em que esses indígenas falaram sobre já terem se sentido 

envergonhados por sua identidade étnica e, por isso, a negavam.  
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2011, p. 184).  Essa concepção resulta, como assevera Nunes (2010, p. 11), da associação 

equivocada ñ[...] entre índios e floresta/natureza, por um lado, e não-índios e 

cidade/civilização, por outroò. Sob essa perspectiva, prossegue o autor, ñ[...] a passagem 

(lógica) dos indígenas ao ambiente urbano tende a ser pensado como um processo de 

ñdesagrega­«o culturalò, acultura­«o, tornar-se igual ao outro e, em consequência, perder-se de 

seu pr·prio serò (NUNES, 2010, p. 11). Desconsidera-se, deste modo, a gama de fatores 

históricos de opressão e discriminação que permeiam o processo de saída dos indígenas de suas 

terras tradicionais.  

Conforme o relat·rio ñHousing Indigenous Peoples in Citiesò publicado pela ONU-

HABITAT (2009), o número de indígenas vivendo em áreas urbanas têm crescido 

mundialmente, sendo, inclusive, superior à população das áreas rurais em países como Canadá 

e Chile. Embora em muitos casos essa migração possa ser voluntária, de modo geral, ela está 

estreitamente relacionada à violação de direitos humanos nos territórios tradicionais. 

 

Migration of indigenous peoples to urban areas can happen for positive 

reasons, such as improved educational or employment prospects, and 

availability of various services in cities. Migration for work opportunities 

(either at home or abroad) has become an important way out of poverty for 

some indigenous peoples. However, in most cases, the root causes of this 

migration are related to human rights violations on their home territories, 

physical insecurity in conflict areas (which often involves military violence 

against indigenous people, including women, such as sexual harassment and 

rape). Other factors behind indigenous migration include overzealous 

policing, and forced evictions in connection with development projects (by 

governments, corporations and financial institutions), along with poverty and 

destitution resulting from large-scale displacement, dispossession and 

degradation of land, resources and territories, sometimes under the effect of 

climate change. Human trafficking, particularly of women and children, is 

another cause of indigenous migration (ONU-HABITAT, 2009, p. 07). 

 

No Brasil, o aumento da população indígena residente nas cidades, de acordo com 

Nakashima e Albuquerque (2011), deve-se ao mesmo tempo, ao movimento de migração 

decorrente das difíceis condições do local de origem, ao crescimento vegetativo nas áreas 

urbanas, à transformação de áreas consideradas rurais em áreas urbanas e, por fim, ao aumento 

das taxas de autodeclaração de indígenas.  

Em pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em parceria com a fundação 

alemã Rosa Luxemburg Stiftung, durante os anos de 2010 e 2011, constatou-se que, os motivos 

pelos quais os indígenas deixaram suas terras são: 68% por problemas econômicos; 31% 

interação social (23% positiva, ou seja, para juntar-se à família ou casar-se, e 10% negativa, em 
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virtude de conflitos e mortes); 27% educação; e 13% por falta de assistência à saúde e questões 

concernentes ao uso da terra12.  

Entre minhas interlocutoras, as condições adversas de suas comunidades de origem, com 

suas roças sucumbindo às cheias dos rios, a falta de escola para os filhos, a inexistência de 

trabalho para si e seus maridos, bem como a desatenção à saúde, que não raro ceifava-lhes a 

vida de um familiar, são apontados como os motivos pelos quais decidiram mudar para a cidade. 

Dona Maria, mãe do atual cacique do assentamento Povo Indígena do Sol Nascente, por 

exemplo, contou-me que perdera um filho com sarampo, e que não raro, as doenças abatiam 

famílias inteiras. 

 

Meu filho adoeceu, o depois dele [Eledilson], morreu meu filho. Apareceu um tipo de 

doença, sarampo, e a gente sai pra cá, a gente foi lá pra dentro do igarapé. Não foi só 

uma pessoa que morreu, não. Acabava com a família. De uma virada assim, acabou 

uma família todinho, e desse meio meu filho foi também, porque a falta de médico, né. 

Fica difícil assim o interior, assim, isolado, né, porque não tem e até que a gente vai à 

canoa remando, né, pra chegar onde tem socorro, morre a pessoa. Aqui não. Aqui você 

adoeceu, se não tem como você ir, liga, chama uma ambulância, né, leva rapidinho pro 

Pronto Socorro, e lá, lá... aqui é bom por isso (Dona Maria, indígena kaixana, 69 anos). 

 

A cidade surge-lhes então, como o horizonte de uma vida melhor. Porém, a vida nos 

centros urbanos não suprime a importância que suas comunidades de origem, enquanto 

referencial simbólico, exercem sobre essa população. Seus relatos, permeados por certa 

nostalgia e conformismo à vida na cidade, tornam evidente a incompletude dessa adaptação.  

 

Eu sinto falta, muita falta, é por causo que quando a gente tava lá eu ia pro igapó, 

pegava um peixe, botava na malhadeira, tarrafeava, pegava um tambaqui fresquinho, 

uns pacu e coisa, e aí lá você pode até fazer o peixe até sem verdura, que você sente o 

gosto do peixe naquele caldo, entendeu? E aqui já não, parece assim que o peixe está 

muito tempo na geladeira, no congelador e no gelo, que você não sente mais aquele 

paladar dele gostoso (Mabel, etnia Mura, 36 anos). 

 

Na Amazônia brasileira, a migração para as cidades faz parte da história de índios 

Tukano, Desana, Baré, Apurinã, Arapasso, Baniwa, Kaixana, Mura, Munduruku, Miranha, 

Tikuna, Sateré-Mawé, Kokama, Tuyuca, Tariano, Deni, Kambeba e Macuxi, principais etnias 

que constituem a população indígena de Manaus. Essa população encontra-se distribuída em 

vários bairros e áreas de ocupação irregular. Em alguns bairros, porém, há uma expressiva 

                                                           
12 Os resultados dessa pesquisa, sob t²tulo ñInd²genas no Brasil ï Demandas dos povos e percepções da Opinião 

P¼blicaò, encontra-se disponível no sítio da instituição (http://csbh.fpabramo.org.br/node/7986). As respostas têm 

caráter espontâneo e múltiplo, por isso a soma total dos percentuais de cada variável excede 100%. 
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concentração de uma determinada etnia, como é o caso, por exemplo, dos Tikuna no bairro 

Cidade de Deus, na Zona Norte.  

 
 
 Fonte: Adaptado de SCHIMIT (2012). 

 

Também na Zona Norte, no bairro Cidade Nova, fica localizada a ocupação irregular de 

caráter multiétnico, identificada como Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente, onde 

realizei a pesquisa de campo e sobre o qual falarei mais adiante. No bairro Tarumã, Zona Oeste, 

há outra ocupação também multiétnica, identificada como Assentamento Indígena Parque das 

Tribos. Nessa mesma região, no bairro Compensa, há famílias Kambeba. Na Zona Centro-

Oeste, no bairro Redenção, há uma comunidade Sateré-Mawé. Na Zona Leste, no bairro Jorge 

Teixeira, há uma expressiva concentração de indígenas de diferentes etnias, e no bairro 

Puraquequera, há uma comunidade Kokama. Contudo, ainda que estejam distribuídos pelas 

diferentes regiões da cidade, essas populações, de modo geral, instalam-se em áreas de 

periferias, ou nos limites entre a cidade e a zona rural, separando-se assim de bairros nobres da 

mesma região, como, por exemplo, o bairro Ponta Negra, que faz divisa com o Tarumã na Zona 

Oeste.  
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Fonte: ALMEIDA; SANTOS (2009, p.  218).
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Assim, motivados pela certeza de que na cidade terão acesso à educação, saúde e 

emprego, os indígenas, ao chegarem em Manaus, passam a engrossar a massa de pobres e 

excluídos, que como demonstra Almeida (2009, p. 10), acaba por diluir a ñ[...] for­a da 

express«o dos fatores ®tnicos nas cidadesò. Deste modo, a fim vencerem essa invisibilidade 

®tnica, os ind²genas t°m se organizado atrav®s uma rede de associa­»es, ñ[...] cujas iniciativas 

e mobilizações evidenciam uma intensa presença indígena, cuja relevância cultural começa a 

se expressar tanto em termos demogr§ficos, quanto em termos pol²ticosò (MAXIMIANO, 2009, 

p. 79).  Tais organiza­»es, nas palavras de Bernal (2009, p. 193), ñ[...] d«o uma forma p¼blica 

clara às fronteiras que definem, por contraste, os contornos da identidade étnica nas relações 

urbanas: elas tornam vis²vel o invis²velò.  

Atualmente, conforme dados apurados pela Coordenação Regional da FUNAI, existem, 

em Manaus, um total de 37 associações/comunidades indígenas, algumas comportando apenas 

famílias extensas, que mesmo não estando todas legalmente registradas, se autorrepresentam 

enquanto um coletivo organizado. A principal pauta dessas associações refere-se, sobretudo, ao 

direito à moradia e mobilizações de ocupações de terrenos vagos.  

 

 

 ASSOCIAÇÃO ETNIA  LOCALIZAÇÃO  

01 Associação das Artesãs Poterikharã 

Numia ï APN  

Tukano/ Desana/ 

Tuiuca 

Zona Sul 

02 Associação dos Artesãos Indígenas 

Residentes em Manaus 

Sateré-Mawé/ 

Desana/ Apurinã/ 

Macuxi 

Zona Oeste 

03 Associação Indígena Unindo as Etnias 

- AIUE 

Kokama/ Mura/ 

Apurinã 

Zona Norte 

04 Associação dos Índios Munduruku de 

Manaus 

Munduruku Zona Sul 

05 Associação das Mulheres Indígenas do 

Alto Rio Negro - AMARN 

Tukano/ Tariano/ 

Desana/ Arapasso 

Zona Centro-Sul 

06 Associação das Mulheres Indígenas 

Sateré-Mawé - AMISM 

Sateré-Mawé Zona Oeste 

07 Associação Indígena Kotiria - ACIMK  Uanano/ Desana/ 

Mura 

Zona Leste 

08 Comunidade Nova Esperança Kokama 

do Ramal do Brasileirinho 

Kokama/ Mura/ 

Sateré 

Zona Leste 

09 Comunidade Indígena de Assis Sateré-Mawé/ 

Krikati 

Zona Norte 

10 Comunidade Indígena Vale do Sinai Apurinã/ Baré Zona Norte 

11 Comunidade Indígena Conjunto 

Cidadão XII 

Apurinã Zona Norte 
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12 Comunidade Indígena do Bairro da 

União 

Mura Zona Centro-Sul 

13 Comunidade Ramal do Uberê Tariano/ Kokama/ 

Tukano/ Tuiuka 

Zona Leste 

14 Comunidade Sater® IôApyrehyt Sateré-Mawé/ Mura Zona Centro-Sul 

15 Comunidade Munduruku do Ramal do 

Brasileirinho 

Munduruku Zona Leste 

16 Comunidade Indígena Waikiru Sateré-Mawé/ 

Munduruku 

Zona Centro-Sul 

17 Comunidade Indígena Apurinã do Val 

Paraiso 

Apurinã Zona Leste 

18 Família Indígena Dessana Dessana Zona Leste 

19 Associação Kokama da Grande Vitória Kokama Zona Leste 

20 Wotchimaucu Tikuna Zona Norte 

21 Família Indígena Tariano Tariano Zona Leste 

22 Omism Waty Amã Sateré-Mawé Zona Centro-Sul 

23 Associação das Mulheres Indígenas 

Kambeba - AMIK  

Kambeba Zona Oeste 

24 Famílias Indígenas Munduruku  Munduruku Zona Leste 

25 Icrasim Kambeba Zona Centro-Oeste 

26 Kokama da Garagem Kokama Zona Sul 

27 Comunidade Deni da Cidade de Deus Deni Zona Norte 

28 Famílias Indígenas Miranha Miranha Zona Leste 

29 Bairro das Nações Indígenas Kokama/ Mura/ 

Tikuna/ Miranha 

Zona Oeste 

30 Comunidade Nossa Vitória - Zona Leste 

31 Karapana do Tarumã-açu Karapana Zona Oeste 

32 Kokama da Matinha Kokama Zona Sul 

33 Kokama do João Paulo II Kokama Zona Leste 

34 Kokama Karawara Kokama - 

35 Aaciam Tukano Zona Norte 

36 Kokama Conjunto Cidadão VII Kokama Zona Norte 

37 Munduruku da Grande Circular Munduruku Zona Leste 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da FUNAI ï Coordenação Regional de Manaus 

 

No mapa abaixo, elaborado pelo PNCSA, é possível visualizarmos a localização de 

algumas destas associações. 
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Fonte: ALMEIDA ; SANTOS (2009, p.  217).
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Na cidade, em virtude da divisão social do trabalho e de suas respectivas exigências de 

especializações funcionais dos indivíduos, os indígenas, com pouco ou nenhum grau de 

escolaridade, tornam-se mão de obra barata e desqualificada, e não raro, recebem menos de um 

salário mínimo por mês. As mulheres, via de regra, inserem-se na dinâmica do trabalho 

doméstico, que em muitos casos, rende-lhes apenas moradia e alimentação na casa do patrão e, 

em ocasiões esparsas, algumas vestimentas.  

Consequentemente, a moradia no contexto urbano, surge-lhes como um dos mais 

expressivos problemas, pois em virtude da baixa renda mensal, veem-se impossibilitados de 

pagar aluguel. Sem saída, juntam-se a outras famílias indígenas que residem em ocupações 

irregulares instaladas em áreas públicas, que identificadas como comunidades ou aldeias 

urbanas ñ[...] constituem-se de habitações precárias, edificadas em áreas de risco e sujeitas a 

acidentes naturais. Foram erguidas em planos inclinados e barrancos ou em áreas palafitadas e 

pass²veis de alaga­«o, com dificuldade de acesso a servi­os b§sicosò (ALMEIDA, 2009, p. 25). 

Além das precárias condições, o futuro nessas ocupações irregulares é incerto, pois a qualquer 

momento pode haver a reintegração de posse, marcada, de modo geral, por ações violentas por 

parte dos policiais13.  

De acordo com a FUNAI, atualmente, existem, na cidade de Manaus, 05 ocupações 

indígenas, envolvendo aproximadamente 900 famílias14. Durante a pesquisa de campo, 

concentrei-me especificamente em uma, o ñAssentamento Povo Ind²gena do Sol Nascenteò, na 

Zona Norte da cidade. No entanto, cheguei a visitar outra ocupa­«o, o ñParque das tribosò, no 

Ramal da Anaconda, na Zona Oeste e, conheci moradores da comunidade ñNa­»es Ind²genasò, 

do bairro Tarumã, também Zona Oeste.  

A comunidade ñNa­»es Ind²genasò existe h§ 04 anos, sendo a mais antiga ocupa­«o 

indígena da cidade. Ali vivem hoje aproximadamente 1.300 indígenas, de 12 etnias. 

Recentemente, às vésperas da comemoração do último Dia do Índio, a comunidade foi 

comunicada sobre a existência de um mandato de reintegração de posse em favor da Prefeitura 

de Manaus. Desde então, o clima no local é de tensão. 

A ocupa­«o do ñParque das Tribosò, por sua vez, ® mais recente, remonta a abril de 

2013, porém, atualmente vive o drama da segunda Decisão Judicial de reintegração de posse 

em favor de Hélio Carlos de Carli e Márcia Cristina Lopes, emitida pela 3ª Vara da Justiça 

                                                           
13 Um caso emblemático de violência policial perpetrada contra os indígenas durante ações despejo forçado, foi a 

da ocupação denominada Lagoa Azul II, localizada na rodovia AM-010 km 11, em 11 de março de 2008. 
14 Com uma média de 6 pessoas por família, seriam um total de 54 mil indígenas, somente vivendo em ocupações 

irregulares.  
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Federal do Amazonas, em 29 de julho de 2015. Residem no local um total de 200 famílias 

indígenas, pertencentes a 17 etnias. 

 
 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
Imagens 1 e 2: Casas no Assentamento Indígena Parque das Tribos. Por Marlise Rosa, 11 fev. 2015| Imagem 3: 

Ruínas de uma casa demolida após reintegração de posse no Assentamento Indígena Par que das Tribos. Por 

Marlise Rosa, 11 fev. 2015| Imagem 4: Casa reconstruída após ser demolida em decorrência de reintegração de 

posse no Assentamento Indígena Parque das Tribos. Marlise Rosa, 11 fev. 2015| Imagens 5 e 6: Casas no 

Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015.  
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1.1.1 Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente 

 

 

Sol tem de brilhar, tem de dar luz. Havia uma 

negridão pairando sobre esse povo. Era aquela 

nuvem negra sem ter um brilho. O povo estava sem 

saída. 

Cacique Eledilson Kaixana 

 

O Assentamento Povo Indígena do Sol Nascente localiza-se na periferia da Zona Norte 

da cidade de Manaus, em uma área pertencente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade ï SEMMAS. Sua ocupação teve início em junho de 2013 por membros de uma 

família extensa da etnia Miranha, descendentes da matriarca Neuza da Silva Soares. 

À época, após serem expulsos de outra ocupação em virtude de um mandado de 

reintegração de posse, dona Neuza e parte de seus familiares residiam em barracos de lona em 

um terreno de sua propriedade localizado em um bairro próximo. Foi quando souberam da 

existência desta área e, juntamente com outros indígenas, decidiram ocupá-la a fim de 

transformá-la em um assentamento indígena urbano.  

Ao chegarem no local, contam que precisaram negociar sua permanência com lideranças 

de outra ocupação irregular, que faz divisa com a área. A partir de então, com tudo acordado, a 

fim de legitimar a condição étnica da ocupação, nomearam como primeiro cacique do local um 

indígena da etnia Mura. Contudo, embora a ocupação fosse identificada como um assentamento 

indígena, conforme relatam, esse cacique passou a permitir a entrada de não-indígenas de seu 

círculo pessoal, causando a desaprovação de seu cacicado por parte de alguns indígenas.  

Passados aproximadamente 06 meses de ocupação, além de não-indígenas, residiam no 

assentamento indígenas das etnias Mura, Miranha, Apurinã e Kaixana. Nessa ocasião, 

desgostosos do atual cacicado, alegando seu afastamento da causa indígena e o descumprimento 

do critério étnico para a aceitação de novos moradores, fizeram uma eleição para escolha de um 

novo cacique, na qual foi eleito o indígena Kaixana, Eledilson Correa Dias. 

Atualmente, passados aproximadamente dois anos desde que assumiu o cacicado, 

Eledilson é tratado por todos com muito respeito. Em muitas conversas, as mulheres falaram-

me sobre seu empenho em buscar infraestrutura para o Assentamento, tentando regularizar o 

fornecimento de energia elétrica, reivindicando a construção de uma escola e de um centro 

cultural. Nada disso até então, em decorrência da irregularidade da ocupação, foi possível. 

Destacaram também sua honestidade, dizendo que mesmo quando ele não dispõe de recursos 
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para custear o deslocamento para reuniões e outras atividades, não lhes pede, por isso, todos, 

dentro de suas possibilidades, procuram ajudá-lo.  

Junto à Secretaria de Infraestrutura ï SEINFRA, Eledilson conseguiu desenvolver as 

plantas para seu projeto de urbanização e organização do local, em que prevê um espaço 

destinado à criação de uma área de preservação, já que, a área total da ocupação encontra-se 

quase que completamente desmatada. Alguns moradores mantêm árvores em seus quintais, e, 

principalmente os indígenas demonstram grande preocupação para com o reflorestamento do 

local.  

Os moradores mais antigos alegam que o desmatamento se intensificou com a entrada 

de não-indígenas, e em virtude da comercialização dos terrenos, dizem não conseguir 

estabelecer um controle. Contam que quando ali chegaram havia muitos animais e pássaros, 

mas que atualmente, é raro vê-los.   

Sob esse aspecto, Eledilson, contou-me que solicitou mudas junto à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade ï SEMMAS, inclusive, mostrou-me o ofício 

com a referida solicitação, mas, enquanto lá permaneci, não havia recebido um retorno. Alguns 

indígenas dizem ter conseguido algumas mudas por conta própria, e já estarem replantando seus 

terrenos. Durante o trabalho de campo, por meio de contato com pesquisadores do Instituto 

Nacional de Pesquisas da Amazônia ï INPA, consegui a doação de 30 (trinta) mudas de 

Andiroba, as quais foram devidamente plantadas. 

Atualmente, passados pouco mais de dois anos desde que ocuparam a área, residem no 

assentamento um total de 81 famílias, das quais 10 são de não-indígenas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de mapeamento realizado pelo cacique Eledilson. 

ETNIAS  Nº FAMÍLIAS  Nº PESSOAS 

Apurinã 02 10 

Baré 05 16 

Dessana 04 13 

Kaixana 31 105 

Kokama 02 16 

Miranha 10 41 

Munduruku 02 07 

Mura 08 18 

Não-indígenas 10 42 

Sateré-mawé 04 09 

Tariano 01 03 

Tukano 02 05 

TOTAL:          81 285 
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Essa convivência, no entanto, é permeada por uma série de conflitos, que não raro 

resultam em enfrentamentos violentos e agressões físicas. Tais conflitos decorrem, 

principalmente, da desaprovação da comercialização de terra por parte do cacique Eledilson, e 

da maioria dos indígenas que ali vivem. Além disso, afirmam que a prática recorrente de venda 

dos terrenos por parte de não-indígenas e até mesmo de indígenas a eles ligados, dificulta a 

estabilidade do grupo de moradores. 

As famílias indígenas que ali vivem, subdividem-se em 11 etnias originárias de 

diferentes regiões do estado do Amazonas: Alto Rio Negro, Alto e Médio Solimões, Baixo 

Purus e Baixo e Médio Amazonas. 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa de campo. 

 

A migração para a cidade teria sido motivada pela necessidade de trabalho e acesso à 

educação para os filhos. Há casos, no entanto, de indivíduos já nascidos em contexto urbano, 

porém, inseridos nessa mesma dinâmica de migração para as cidades em busca de melhores 

condições de vida.  

As mulheres contam que, na maioria das vezes, só conseguem emprego como 

empregada doméstica, e não raro, já trabalharam apenas em troca de moradia, roupas e 

alimentos. Muitas delas se declaram analfabetas, e nunca tiveram a Carteira de Trabalho e 

Previdência Social assinada.  
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De modo geral, cada família tem entre 03 e 05 filhos, que, atualmente ainda são crianças. 

Incapacitadas de trabalhar fora em virtude do cuidado com os filhos, as mulheres enfatizam a 

importância para a renda familiar do valor recebido através do Programa do Governo Federal 

ñBolsa Fam²liaò. Al®m disso, destacam a import©ncia de n«o estarem pagando aluguel, pois 

assim esse dinheiro pode ser usado para a compra de alimentos. A fim de complementarem a 

renda, algumas mulheres fazem artesanatos e produtos alimentícios, como pães e salgados para 

vender.  

Entre os homens também é grande a incidência de casos de trabalho sem registro, ainda 

assim, são os principais provedores da família. As funções exercidas são das mais diversas, 

porém, na maioria dos casos tratam-se de atividades que exigem pouca ou nenhuma 

qualificação.  

Entre os idosos são recorrentes os relatos referentes à dificuldade para se aposentar em 

decorrência da ausência de documentação exigida, ou em virtude da divergência de informações 

entre um documento e outro.  

Não há escola nem unidade de saúde no interior do assentamento. As crianças 

frequentam escolas em bairros próximos, contudo, as mulheres dizem que é comum não 

conseguirem vaga para todos os filhos em uma mesma escola.  

Com relação ao atendimento à saúde, a principal reclamação consiste na dificuldade em 

conseguir atendimento médico em virtude da irregularidade da área em que residem. Ao 

procurarem as unidades de saúde, são informados que seu endereço por ser uma ocupação 

irregular, não faz parte da área de abrangência do atendimento, por isso, não podem ser 

atendidas. A fim de driblar essas barreiras, em muitos casos, confessam utilizar endereços de 

familiares que residem em outros bairros, ou então, declarações emitidas por caciques de sua 

família que ainda vivem em aldeias.  

As casas são construídas com diferentes materiais, tais como, madeira, compensados, 

lonas e tijolos. Seu interior, na maioria dos casos, não possui mais de um cômodo, estando 

cozinha e quarto conjugados. Quando há a separação entre os cômodos, o quarto do casal e dos 

filhos ocupa o mesmo espaço. Comumente, há uma tentativa de divisória realizada com cortinas 

afixadas no teto.  

Todas as casas são tidas por seus moradores como inacabadas, que além da falta de 

recursos, alegam a insegurança com relação à irregularidade da ocupação. Em ocasiões de fortes 

chuvas, reclamam da ocorrência de vazamentos nos telhados, ou entrada de água pelas laterais 

cobertas por lonas.  
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Os móveis são velhos, e muitas vezes, as mesas e bancos são construídos com restos de 

madeira. Em algumas casas não há mesas, cadeiras ou similares, e as refeições são realizadas 

no chão, sentados em círculo.  

A instalação elétrica é irregular, bem como o abastecimento de água, que resultam de 

instala­»es clandestinas realizadas pelo pr·prio morador. Geralmente, o encanamento dô§gua 

chega at® o quintal da casa, onde constroem um ñjirauò ï uma espécie de bancada de madeira 

utilizada para lavar roupa e utensílios de cozinha.  

Os banheiros ficam nos fundos das casas, e com exceção de algumas famílias extensas, 

que compartilham o mesmo banheiro, cada casa possuiu o seu. São fossas no solo cavadas 

manualmente sobre a qual constroem uma estrutura de madeira ou lona e instalam um vaso 

sanitário, realizando manualmente o serviço de descarga.  

Por fim, no que toca à reprodução cultural, os indígenas relatam que, a partir do cacicado 

de Eledilson, passou a existir um processo de resgate cultural no que concerne às danças, 

pinturas corporais e práticas rituais. Há um barracão de lona, denominado por eles como 

ñtendaò, localizado pr·ximo ¨ casa do cacique, onde realizam suas atividades culturais e 

assembleias, no entanto, alegam que a falta de estrutura da ocupação os impossibilita de 

realizarem todos os rituais, conforme ocorrem em seus locais de origem.  

Sob esse aspecto, Eledilson, já em nossa primeira conversa mostrou-se muito insatisfeito 

com as igrejas que têm se instalado no interior da ocupação. Disse que muitos pastores não 

permitem que seus fiéis participem dos rituais indígenas, pois seriam coisas do Diabo. 

Incomodado falou, que sua vontade é pedir que se retirem, mas que não pode fazer isso, pois 

perderia o apoio de muitos parentes. À época, existiam três igrejas no assentamento, sendo uma 

delas dirigida por um não-indígena, casado com uma índia Miranha.  

Além disso, por ser localizado na periferia, em uma área em que afirmam se tratar de 

uma ñzona vermelhaò, dominada pelo tr§fico de drogas, ® comum nas falas dos moradores a 

preocupação com a presença de traficantes no interior da ocupação, principalmente por se tratar 

de um grupo rival àquele instalado na ocupação vizinha. Dizem ser comum, no final na tarde, 

um homem armado circular na última rua, onde fica a divisa com a outra ocupação.  

Sobre essa ocupação vizinha, em várias conversas contavam-me, geralmente, indicando 

o local, que o dono de um barracão que avistávamos logo abaixo, havia sido assassinado, e que 

aqueles homens que atualmente o ocupavam, seriam os supostos responsáveis pela execução. 

Ninguém sabe exatamente, ao menos diziam não saber, o que funcionava lá, embora 
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diariamente se registrasse a presença de três a quatro homens jovens no local. Estes, sempre 

que viam, comentavam entre si ou acenavam me chamando de ñAmericanaò.   

Durante o período em que fiz o trabalho de campo, a polícia invadiu uma casa prendendo 

o suspeito, que portava armas e drogas, ao que todos afobadamente comentavam, enquanto que 

as crianças divertiam-se colhendo mangas no quintal, agora vazio, do acusado. Denúncias 

policiais nesse sentido, parecem ser frequentes, e, na maioria dos casos são atribuídas ao 

cacique, Eledilson, que apesar de negá-las, tornou-se alvo de muitas ameaças e agressões.  

Recentemente, Eledilson foi eleito membro do Conselho Municipal de Política Cultural 

ï CONCULTURA, para o segmento de cultura étnica, e também, venceu a eleição para a 

escolha de um candidato indígena para concorrer ao cargo de vereador nas próximas eleições 

municipais.   

 

 

 

Imagem 7: Cacique Eledilson 

acompanhado por sua mãe, dona Maria, 

sua filha, Ametista (à direita) e sua 

sobrinha Kauane, com mudas de 

Andiroba doadas pelo INPA para o 

reflorestamento da área ocupada. Por 

Marlise Rosa, 20 fev. 2015. 
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Imagem 8: Cacique Eledilson sendo empossado como conselheiro ï segmento cultura étnica, no Conselho 

Municipal de Política Cultural de Manaus. Reprodução de seu perfil em rede social| Imagem 9: Cacique Eledilson 

e outras lideranças indígenas durante manifestação contra a proposta de extinção da Secretaria de Estado para 

Povos Indígenas ï SEIND, em fevereiro de 2015. Reprodução do site Portal do Movimento Popular.  
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Imagem 10: Rua Kaixana, primeira rua do Assentamento Povo do Sol Nascente acesso pelo Conjunto Francisca 

Mendes. Por Marlise Rosa, 26 jan. 2015| Imagem 11: Rua Apurinã, primeira rua acesso pelo bairro Alfredo 

Nascimento. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015. 
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Imagem 12 e 13: Rua Baré. Todas 

as ruas do Assentamento, com exceção da 

Rua Kauíxe, em homenagem ao atual 

cacique da etnia Kaixana, são identificadas 

conforme os grupos indígenas que ali 

vivem. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015. 
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Imagem 14: Casa na Rua Kaixana, onde vende-se pão caseiro. A venda de pães e salgados é comum entre as 

mulheres afim de contribuir para a renda familiar. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015| Imagem 15: Casa na Rua 

Miranha, onde funciona um pequeno comércio. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015. 
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Imagem 16: Uma das três igrejas 

em funcionamento no interior do 

Assentamento Povo Indígena do Sol 

Nascente. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015| 

Imagem 17: Placa em um terreno baldio 

indicando a construção de uma nova igreja.  

Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015. 
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Imagens 18 e 19: Área com desmatamento recente, que, segundo os indígenas foi provocado por não-indígenas. 

No momento da ocupação da área, contam que, este local, por se tratar de um terreno acidentado, não deveria ser 

destinado à habitação, conservando assim, sua vegetação original. Na imagem 16 nota-se também a delimitação 

do terreno para o início da construção de uma casa. Por Marlise Rosa, 14 fev. 2015. 


